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Objeto: Contratação de pacote de serviços para realização
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atendidos nos serviços do CRAS de Piên, incluindo espaço
ao ar livre, atrativos naturais, passeio ecológico,

espaços para pausa e fornecimento de refeição tipo café

colonial.
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Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA

CIVIL
PIEN

Orgão requisitante; Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

07/2024NO requerimento;

21/02/2025Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado
Contratação de pacote de serviços para realização de ação de boas-vindas, convivência e acolhida dos grupos aten

didos nos serviços do CRAS de Piên, incluindo espaço amplo ao ar livre, atrativos naturais, passeio ecológico, espa

ços para pausa e fornecimento dè refeição estio café colonial, nos termos da tabela abaixo:

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
(MÉDIA)

VALOR

TOTAL

(MÉDIA)

UNIDADE

DE MEDIDA
ESPECIFICAÇÃOITEM

Contratação de pacote de serviços para
realização de ação de boas-vindas,
convivência e acolhida dos grupos
atendidos nos serviços do CRAS de
Piên, incluindo espaço amplo ao ar
livre, atrativos naturais, passeio
ecoiógico> espaços para pausa e
fornecimento de refeição estilo café
colonial.

Pacote de

Serviços
R$ 35,00 R$ 1.400,001 40

Justificativa:

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS), tem a função de inserção, prevenção, promoção e proteção,

íntegra, com suas proposições, o conjunto das políticas sociais que visam, num esforço conjunto, de âmbito

nacional, ao combate da pobreza, da miséria e da exclusão social. Desenvolvido com objetivando garantir a

segurança de sobrevivência (rendimento e autonorriia); acolhida e convívio ou vivência familiar. Dentre os eixos de

proteção previstos na Política Nacional de Assistência Social está a Proteção Social Básica. A Proteção Social Básica

tem por objetivos: prevenção da situação de riscò através da identificação e desénvolvirríentos das potencialidades

das famílias atendidas, bem como o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.

Entre os serviços da Proteção Básica ofertados no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) está o Serviço

de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) que objetiva ofertar açÕes socioassistendaís de prestação

continuada, por meio do trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade social, com o objetivo de

prevenir o rompimento dos vínculos familiares e a violência no âmbito de suas relações, garantindo o direito à
convivência familiar e comunitária.

No CRAS de Piên temos dois grupos que pertencem ao PAIF, que são formados por beneficiários que recebem o

Benefício de Prestação Continuada - BPC e do Programa Bolsa Família - PBF, as reuniões são realizadas

mensalmente e conta com aproximadamente 45 (quarenta e cinco) usuários.

Com base nas premissa dispostas no caderno de orientações técnicas sobre o PAIF (2012), disponível no link
httDs://wvvw.mds.aov.br/webarQuívos/Dublícacao/assistencia socíal/Cadernos/Oríentacoes PAIF 2.Ddf. o qual

afirma que as famílias devem ter acesso aos mais variados espaços público, tanto no território em que residem

como para além deste, na tentativa de romper com o isolamento cultural, social e político a que muitas famílias

estão submetidas. Pretende-se realizar um encontro no dia 26 de março de 2025, com vistas a reunir os grupos de

PAIF para urna ação de acolhida, com intuito de incentivar e fortalecer a convivência familiar, oportunizar o convívio

e interação comunitária. Para este encontro pretende-se levar os grupos para um passeio em meio a natureza, um

local calmo e relaxante que propícia a reflexão e o dialogo entre as famílias, proporcionando uma experiência
diferente a realidade em estas estão inseridas.

Destaca-se que as intervenções realizadas pela Proteção Social Básica devem ser pautadas em ações nas áreas

1



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA

CIVIL

PrefeituiBde
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culturais para o cumprimento de seus objetivos, de modo a ampNar o universo ínformaclonal e pròpordonar novas

vivências às famílias usuárias do serviço, restando evidente que a realização desta ação corrobora com o interesse

público e é de importante relevância às açÕes voltadas à Política da Assistência Soda!.

Compra/Contratação.é para atendimento dé ordem judicial? ( ) Sim ( X) Não
Eiii caso afirmativo descrever qual;

Local de entrega/prestaçâò ou execução do serviço/obrá:
Espaço que apresentar a proposta de menor vâlore atender as especificações contidas no termo de referência.

Prazo para entrêga/prèstaçâò òu execução do.serviço/óbra:
Data prevista para realização/execução do objeto: 26/03/2025

Dotação orçamentária:

10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00 - Conta de despesa 3620 - Fonte de recursos 934

Fonte de recursos ( ) Próprios ( ) Estaduais (X) Federais

Responsável por recebimento e fiscálizaçâo da execução do objeto:

Letícia Inez Gabardo Schroth - Assessora de Área III - Matrícula: 4765780

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) NO do processo lícitatório
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

d) OBS: A informação açima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado
pelo Depto. de Licitações e Compras.

( )Sim (X) Não

Anderleia Diana Cardoso das Neves

Aux. Administrativo ■ Matrícula 101081

Responsável pela elaboração

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Decreto n® 05/2021
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCIÚÇÃO DA NECESSIDADE

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS), tem a função de inserção, prevenção,

promoção e proteção, integra, com suas proposições, o conjunto das políticas, sociais

que visam, num esforço conjunto, de âmbito nacional, ao combate da pobreza, da

miséria e da exclusão social. Desenvolvido com objetivando garantir a segurança de

sobrevivência (rendimento e autonomia); acolhida e convívio ou vivência familiar.

Dentre os eixos de proteção previstos na Poiítica Nacional: de Assistência Social está a

Proteção Social Básica. A Proteção Social Básica tem por objetivos: prevenção da

situação de risco através da identificação e desenvolvimentos das potencialidades das

famílias atendidas, bem como o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.

Entre os serviços da Proteção Básica ofertados no Centro de Referência da Assistência

Social (CRAS) está o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) que

objetiva ofertar ações socioassistenciais de prestação continuada, por meio do trabalho

social com famílias em situação de vulnerabilidade social, com o objetivo de prevenir o

rompimento dos víncülos familiares e a violência no âmbito de suas relações, garantindo
0 direito à convivência familiar e comunitária.

No CRAS de Piên temos dois grupos que pertencem ao PAIF, que são formados por

beneficiários que recebem o Benefício de Prestação Continuada - BPC e do Programa
Bolsa Família PBF, as reuniões são realizadas mensalmente e conta com

aproximadamente 45 (quarenta e cinco) usuários.

Com base nas premissa dispostas no caderno de orientações técnicas sobre o PAIF

disponível

httDs://www.mds.qov.br/webarquívo5/publicacao/assÍstenGía social/Cadernos/

Orientações PAIF 2.pdf. o qual afirma que as famílias devem ter acesso aos mais

variados espaços público, tanto no território em que residem como para além deste, na

tentativa de romper com o isolamento cultural, social e político a que muitas famílias
estão submetidas. Pretende-se realizar um encontro no dia 26 de março de 2025, com

vistas a reunir os grupos de PAIF para uma ação de acolhida, com intuito de incentivar

e fortalecer a convivência familiar, oportunizar o convívio e interação comunitária. Para

este encontro pretende-se levar os grupos para um passeio em meio a natureza, um

local calmo e relaxante que propicia a. reflexão e o dialogo entre as famílias,

proporcionando uma experiência diferente a realidade em estas estão inseridas.

Destaca-se que as intervenções realizadas pela Proteção Social Básica devem ser

pautadas em açÕes nas áreas culturais para o cumprimento de seus objetivos, de modo

a ampliar o universo informacional e proporcionar novas vivências às famílias usuárias

do serviço, restando evidente que a realização desta ação corrobora com o interesse

público e é de importante relevância às ações voltadas à Política da Assistência Social.

(2012), linkno

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para estimativa das quantidades a serem contratadas, considerou-se o número de

participantes dos usuários dos serviços do PAIF, sendo estes 3Ò (trinta) pessoas que

confirmaram poder participar da ação ho dia estabelecido, bem como os membros da
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equipe do CRAS de Píên e órgão gestor, os quais somam 10 (dez) pessoas.

Assim sendo, à estimativa é de 40 (quarenta) participantes.

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valo total estimado da contratação é de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais),

considerando a contratação do menor valor entre as cotações realizadas:

Fornecedor Unidade de Medida Valor Unitário Valor Total

Café Colonial Aromas da Serra

-CNPJ: 37.924.450/0001-80

Pacote de Serviços R$ 60,00 R$ 2.400,00

Rafaela Aparecida Fuerst

-CNPJ: 57.461.091/0001-80

Pacote de Serviços R$ 35,00 R$ 1.400,00

Cristíane Gísele Schuize

-CNPJ: 34.089.360/0001-23

Pacote de Serviços R$ 59,00 R$ 2.360,00

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para fornecimento do objeto pretendido, os eventuais interessados deverão comprovar

que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como

apresentar os documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Foram realizadas cotações de preços e a secretaria solicitante realizou avaliações de

espaços disponíveis no município de Piên e em municípios proximos, pois o objetivo é
proporcionar aos usuários da PNAS uma experiência diferente do que estão acostumados e/

ou já vivenciaram.

Nas avaliações foram considerados custo X benefícios, o estado de conservação e

organização do local, se possui espaço externo amplo, com atrativos naturais para que os

usuários da PNAS possam realizar momentos de pausa e autorreflexão, vez que o contato

com a natureza pode melhorar o humor, reduzir a ansiedade, aumentar a autoestima e

sensação de bem-estar, temas que devem e serão abordados pelo serviço PAIF, estrutura

adequada para receber pessoas com deficiência e dificuldade dé mobilidade.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Em atendimento aos objetivos da PNAS e realização de ação de boas-vindas, convivência

e acolhida dos grupos atendidos nos serviços do CRAS de Piên, através da contratação

de pacote de serviços, que compreende: espaço aberto e com contado direto com a

natureza, onde será realizada as dinâmicas e rodas de conversas previstas para o

encontro, alem do espaço ampla e com atrativos naturais a contratada ira fornecer uma

refeição em estilo café colonial por volta das 15:30 horas. Esta incluso no valor da

contratação todos os itens necessários ao pleno desenvolvimento do serviço contratado

seja os de gêneros alimentícios, materiais de copa é cozinha, materiais de limpeza e

higienização, bem como a limpeza e organização do local após a saída do grupo.
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7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Nesta solução, o parcelamento não se demonstra técnica e economicamente vantajoso

para a Administração, devido a natureza da despesa a ser executada.

8- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

Os encontros com as famílias atendidas no PAIF devem ser realizados mensalmente, nos

quais são trabalhados diferentes temas e metodologias. Para o encontro do dia

26/03/2025, objetivamos realizar a acolhida em grupo, nos moldes de uma oficina, com

objetivos de curto prazo a serem atingidos pelo conjunto de famílias, por meio de seus

responsáveis ou representantes, através de diálogo, interação com o outro, participação

e comunicação, de modo a propiciar a problematização e reflexão crítica de situações
vividas na esfera familiar.

Nesta direção, entende-se que fomentar vivências que questionem padrões estabelecidos

e estruturas desiguais estimulam o desenvolvimento de autoestima positiva dos membros

das famílias, a socialização e a discussão de projetos de vida, a partir de potencialidades
coletivamente identificadas.

Na esfera comunitária, entende-se que promover espaços de vivência contribuem para a

autocompreensão, ou seja, possibilitam interações entre os contextos familiar,

comunitário, econômico, cultural, ambiental, entre outros nos quais estão inseridos,

assumindo-se como sujeitos capazes de realizar mudanças.

Para alcançar os resultados esperados e objetivos supracitados, buscamos a opção de

realizar esta ação em local diferente e desenvolver a temática programada, pois tal ação

perpassa pelos objetivos da PNAS ê contribui para permanência das famílias, vez que,

são ferramentas essenciais para a criação de vínculos entre os usuários e o Serviço.

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não há necessidade de providências preliminares para início da execução do objeto.

- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES10

Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

- IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO11

A solução adotada não apresenta impactos ambientais relevantes.

- PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES12

Há previsão da contratação no plano anual de contratações.

3
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13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando que os requisitos da contratação foram objetivamente definidos e a

solução encontrada mostra-se adequada para o atendimento da necessidade, resta

demonstrada a viabilidade da contratação na forma identificada neste instrumento.

Piên. 21 de fevereiro de 2025

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

Anderleia Diaria Cardoso das Neves

Aux. Administrativo - Matrícula 4766039

íL
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Decreto 05/2021
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PREFEITURA

1

Contratação de pacote de serviços para realização de ação de boas-vindas,

convivência e acolhida dos grupps atendidos nos serviços do CRAS dé Piên, incluindo

espaço amplo ao ar livre, atrativos naturais, passeio ecológico, espaços para pausa e
fornecimento de refeição tipo café colonial, nos termos da tabeia abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1

UNIDADE QUANTIDAD VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTALESPECIFICAÇÃO EITEM
DE MEDIDA

Contratação de pacote de serviços para

realização de ação de boas-vindas,

convivência e acolhida dos grupos

atendidos nos serviços do CRAS de

Piên, incluindo espaço amplo ao ar

livre, atrativos naturais, passeio

ecológico, espaços para pausa e
fornecimento de refeição tipo café
colonial.

Pacote de

Serviços
R$ 35,00 R$ 1.400,001 40

O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum.

A execução do objeto terá data definida e execução única, não sendo necessário

formalizar contrato, apenas a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Serviço.

O serviço não é enquadrado como continuado.

1.2

1.3

1.4

Para cálculo do custo estimado total da contratação, foi considerad a média simples2.1.

das cotações realizadas, logo, o valor é de R$ 3.585,00 (três mil, quinhentos e oitenta e

cinco reais), custos apostos nas propostas em anexo.

2.1.1. o menor valor orçado ficou em R$ 2.655,00 (dois mil, seiscentos è cinquenta e cinco

reais).

2.2. A estimativa dé custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua

alocação entre contratante e contratado.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser2.3.

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dós preços praticados no

^ governodepien
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mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras òu dos serviços registrados, nas
seguintes situações.

2.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou êm decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução' da
ata tai como pactuada.

2.3.2. em' caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos légáis
ou, superveniênda de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados.

E DESCRig

3.1. A Política Nacional de Assistência Social (PNAS), tem a função de inserção, prevenção,

prornpção e proteção, integra, com suas proposições, o conjunto das políticas sociais que
visam, num esforço conjunto, de âmbito nacional, ao cortibate da pobreza, da miséria e da

exclusão social. Desenvolvido com objetivando garantir a segurança de sobrevivência

(rendimento e autonomia);, acolhida e convívio ou vivência familiar. Dentre os eixos de

proteção previstos na Política Nacional de Assistência Soçial está a Proteção Social Básica.

A Proteção Social Básica tem por objetivos: prevenção da situação de risco através da

identificação e desenvolvimentos das potencialidades, das famílias atendidas, bem como o
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.

Entre os serviços da Proteção Básica ofertados np Centro de Referência da Assistência

Social (GRAS) está o Serviço dé Proteção e Atendimento Integrai à Família (PAIF)‘ que

objetiva ofertar ações socioassistenciais de prestação continuada, por meío do trabalho
social com famílias em. situação de vulnerabilidade social, com o objetivo de prevenir P

rompimento dos vínculos familiares e a violência np âmbito de suas relações, garantindo o
direito à convivência familiar e comunitária.

No CRAS de Piên temos dois grupos que pertencem ao PAIF, que são formados por

beneficiários que recebem o Benefício de Prestação Continuada - BPG e do Programa Bolsa

Família - PBF, as reuniões são realizadas mensalmente e conta' com aproximadamente 45

(quarenta e cinco) usuários.

Com base nas premissa dispostas no caderno de orientações técnicas sobre o PAIF (2012),

disponível

https://www.mds.Qov.br/webarquivos/pubiicacao/assistencia sPcial/CadernPs/

Orientações PAIF 2.pdf. o qual afirma que as famílias devem ter acesso aos. mais variados

espaços público, tanto no território em que resjdem como para. além deste, na tentativa* de

romper com o isolamento cultural, social e político a que muitas famílias estão submetidas.

Pretende-se realizar um encontro no dia 26 de março de 2025, com vistas a reunir os

grupos de PAIF para uma ação de acolhida, com intuito de incentivar e fortalecer a

convivência familiar, oportünizar o convívio e interação comunitária. Para este encontro

pretende-se levar os grupos para um passeio ém meio a natureza, um local calmo e

linkno
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relaxante que propícia a reflexão e o dialogo entre as famílias, proporcionando uma
experiência diferente a realidade em estas estão inseridas.

Destaca-se que as intervenções realizadas pela Proteção Social Básica devem ser pautadas
em ações nas áreas culturais para o cumprimento de seus objetivos, de modo a ampliar o

universo informacional e proporcionar novas vivências às famílias usuárias do serviço,
restando evidente que a realização desta ação corrobora com o interesse público e é de

importante relevância às ações voltadas à Política da Assistência Social.

3.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.3. O objeto da contratação está previsto-no Plano de Contratações Anual, conforme consta

das informações básicas deste termo de referência.

Fom DE

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a

DISPENSA de licitação.

Si

5.1. Na presente contratação não há necessidade de indicação de marcas ou modelos;

5.2. Não há necessidade de emissão de carta de solidariedade;

5.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;

5.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

no 14.133, de 2021;

5.5. A execução dos serviços se dará em espaço fora do território em que os

participantes residem, logo, a vistoria e conhecimento pleno das condições e

peculiaridades do objeto a ser contratado será realizada pela secretaria solicitante.

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Data prevista para execução do objeto: 29/03/2025

6.1.2. Etapas e cronograma de execução dos trabalhos:

Horário previstoAção prevista

Saída do CRAS IShOO

® ü govemòdepien *
n... MÍM.Í «



Id
SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

PREFEITURA

13h25Chegada no local

13h45 às 14h30Atividade/acolhida e vivência em grupo

14h35,às IShlOAtividade livre/momento de pausa e reflexão

Refeição/lanche 15hl5

16h20Retorno ao CRAS

Chegada ao CRAS 16h45

6.1.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios necessários para atender a quantidade

estimada de 40 (quarenta) pessoas.

6.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6.4.1. A escolha do local com base na proposta no objetivo de proporcionar novas

vivências às famílias participantes;

6.4.2. O quantitativo baseado na participação dos usuários dos serviços do PAIF,

incluindo o grupo do BPC e equipe do CRAS de Piên.

6.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078,

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor.

7.1. A execução dò objeto terá data definida e execução única, não sendo necessário

formalizar contrato, apenas a emissão da Nota dé Empenho/Ordem de Serviço.

FONTE

8.1.AS despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

8,2.A contratação será atendida pela seguinte dotação: 10.003.08.244.0012.2031-

33.90.39.00.00 - Conta de despesa 3620 - Fonte de recursos 934.

8.3.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante appstilamento.

governodepíen
Ui
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m- SECRETARIA DE

I, ADMINISTRAÇÃO
I EFINANÇAS'i

PREPEtTURA

LOCAL É Pit91

9.1. LOCAL: Espaço que apresentar a proposta de menor valor e atender as

especificações contidas no presente termo.

9.2. PRAZO: Data prevista para reaiização/execução do objeto: 26/03/2025.

IÜRÜCAPA

10.1. 0 Presente termo de referência se submete integraimente a Lei n® 14.133/2021.

11.1 A execução do objeto terá data definida e execução única, não sendo necessário

fprmaiizar contrato, apenas a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Serviço.

%2à

12.1 Café Coipniai Aromas da Serra - CNPJ: 37.924.450/0001-80;
Rafaeia Aparecida Fuerst- CNPJ: 57.461.091/0001-80;
Azurra Empreendimentos Hoteieiros Ltda - ÇNPJ: 73.809.782/0001-8 8.

Piên. 21 de fevereiro de 2025

9

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇAO
Anderleia Diana Cardoso das Neves

Aux. Administrativo - Matrícula 4766039

DEXONTRATO^FISCAL

Letícia Inez Gabardo Schroth

Assessora de Área III - Matrícula: 4765780

d
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Decreto n° 05/2021

Um
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
57.461.091/0001-80

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27/09/2024

NOME EMPRESARIAL

57.461.091 i^FÁELA APARECIDA FUERST

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
••*****•

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIOADE ECONÔMICA PRINCIPAL

10.91-1-02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

56.20-1-04 • Fornecimento de alimentos preparados preponderantem ente para consumo domiciliar
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDlCA

213-5 - EmpresárlO'(lndlviduaÍ)

LOGRADOURO

EST PRINCIPAL

NÚMERO COMPLEMENTO

CASA0

município

PIEN

CEP BAIRRO/DISTRITO

CAMPO NOVO

UF

83.860-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

LETICIAFUERSTADVOGADA(ãGMAILCOM

TELEFONE

(41) 2003-2425

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL(EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
27/09/2024

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
•***•«**

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 14/02/2025 às 14:05:37 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1about;blank



Certificado da Condição de
Miçroempreendedor Individual

Empresárío(a)

Nome Civil

RAFAELA APARECIDA FUERST

CPF

126.741.159-71

CNPJ

57.461.091/0001-80

Data de Abertura

27/09/2024

Nome Empresarial
57.461.091 RAFAELA APARECIDA FUERST

Capital Social

5.000,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data da Situação Cadastral
27/09/2024

Endereço Comercial

Número Coniplemento
CASA

CEP Logradouro
ESTRADA PRINCIPAL

Munícipío
PIEN

083860-000

UFBairro

CAMPO NOVO PR

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período

1® período

FimInício

27/09/2024

Forma de Atuação

Estabelecimento fixo, internet

Ocupação Principal

Confeiteiro(a) independente

Atividade Principal (CNAE)

1091-1/02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria corn predorninâncía de produção própria

Ocupações Secundárias

Salgadeiro(a) independente

Proprietário(a) de casa de chá, independente

Proprietário(a) de casa de sucos,
independente

Proprietário(a) de lanchonete, independente

Atividades Secundárias (CNAE)
5620-1/04 - Fornecimento de alimentos preparados
preponderantemente para consumo domiciliar

5611-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

5611-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

5611-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do

Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionarnento, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades

para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o

cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual.

A sua.aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço; https://m8i.receita. economia.qov.bf/certiflcado.

Certificado emitido com base na Resolução n” 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para'á Simplificação do Registro
e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM,

ATENÇÃO; qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS É À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: 57.461.091 RAFAELA APARECIDA FUERST
CNPJ: 57.461.091/0001-80

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
rião constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN ê abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação dèsta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, dé 2/10/2014.
Emitida às 14:55:26 do dia 17/02/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 16/08/2025.

Código de controle da certidão: 1A65.9CD8.6F52.4ED8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ISEstado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

036064509-63

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 57.461.091/0001-80
Nome: 57.461.091 RAFAELAAPARECIDAFUERST

Estabelécimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estaduai inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabeiecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 17/06/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.praov.br

Página Idel

Emitido via Inlemat Pública (17/02/202514:57:02}
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.263/2025

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 263/2025

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: 57.461.091 RAFAELA APARECIDA FUERST

Inscrição Municipal n" 32221CNPJ n“

57.461.091/0001-80

PROTOCOLO

n"

ENDEREÇO

ESTRADA PRINCIPAL, S/N - CAMPO NOVO - CASA Piên - PR CEP: 83860000

CNAE / ATIVIDADES

Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominânciade produção própria, Lanchonetes, casas de chá, de

sucos e similares. Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar

Documento emitido em: Piên, 17 de Fevereiro de 2025 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 19/03/2025, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação:' 4HHJ5UFFH5J4XT8RZB7.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:

littps://pienpr.equiplano.cpm.br:7355/contribuinte/#/stmCertidao/vaIidacaoCertídao

Página 1 de 2
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: 5'7.461.091 RAFAELA APARECIDA FUERST {MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 57.461.091/0001-80

Certidão n°: 9009156/2025

Expedição: 17/02/2025, às 15:01:58

Validade: 16/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que 57.461.091 RAFAELA APARECIDA FUERST (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 57.461.091/0001-80, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ® 12.440/201,1 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridicá, a Certidão atesta a empresa, em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença eondenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos p-revidenciár ios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

üiividas •= sugast.íHS: cndtStst.jus.br
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Imprimir

GAIXÂ ECONÔMICA. FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

57.461.091/0001-80

RAFAELA APARECIDA FUERST

EST PRINCIPAL SN / CAMPO NOVO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/02/2025 a 22/03/2025

Certificação Número: 2025022111416384755650

Informação obtida em 21/02/2025 12:25:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 57.461.091/0001-80

Requerente: 57.461.091 RAFAELA APARECIDA FUERST

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoría de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão llberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

anuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. V*, da

Lei Complementar n^ 113/2005.

certidão emitida em Í7/02/2025 15:58:21, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site vtfww.tce.Dr.aov.br mediante digitação dò

código de controle.

Código de controle desta certidão: 535604151

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correeional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEiS, CNEP e

CEPiM)

Consultado: 57.461.091 RAFAELA APARECIDA FUERST

CPF/CNPJ: 57.461.091/0001-80

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadaspelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD c CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Tnidôiicas e Suspensas fCEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n " 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sèm Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:55:29 do dia 17/02/2025 , com validade até o dia 19/03/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código; de controle da certidão: TFYkhSbiR411igMWT2QHu

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Piên, 17 de fevereiro de 2025

CNPJ;57.461,091/0001-80Empresa: 57.451.091 RAFAEU APARECIDA FUERST

E-mali: Contato: 41 9 92003-2425

Fone;füerstrafaelã@qmaíl.com Responsável: Rafaela Fuerst

Cotação

Objeto: Contratação de pacote de serviços para realização de ação de boas-vindas, convivência e

acolhida dos grupos atendidos nos serviços de PAIF do CRAS de Piên, incluindo espaço amplo ao ar,

livre, atrativos naturais, passeio ecológico, espaços para pausa e fornecimento de refeição tipo café
colonial.

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃO UNIDITEM QTDE

Contratação de pacote de serviços para
realização de ação de boas-vindas,
convivência e acolhida dos grupos
atendidos nos serviços de PAIF do CRAS
de Piên, incluindo espaço amplo ao ar
livre, atrativos naturais, passeio

ecológico, espaços para pausa e
fornecimento de refeição tipo café
colonial.

Serviço R$ 35,00 R$ 1.400,00401

OBS: O orçamento deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

l;n' '

'•r
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
73.809.782/0001-88

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

01/12/1993

NOME EMPRESARIAL

AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
LA DOLCE VITA HOTEL DE LAZER

PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇAO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
55.10-8-01 - Hotéis

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

LOC ESTR.VELHA DE JOINVILLE

NUMERO COMPLEMENTO

S/N
********

MUNICÍPIO

TIJUCAS DO SUL

CEP BAIRRO/DISTRITO

RIO DO UNA

UF

83.190-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
24/09/2005

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DASITUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL
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AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA

CNPJ 73.809.782/0001-88

NIRE 41203012457

QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
FLS.01

DÉCIO PUCCINELLI, brasileiro, naturai de Curitiba
estado do Paraná, nascido em 05/06/1963, casado em regime de separação
total de bens, empresário/veterinário, portador da Cédula de Identidade Civil n®

3.277.653-1/SSP-PR.,

02898479125/DETRAN-PR, inscrito junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda sob n° 647.753.059-72, residente e domiciliado à Rua

Marechal José Bernardino Bormann n° 1258, Apto. 41, Bairro Bigorrilho, em
Curitiba. PR., CEP n° 80.730-350 e ARIANNE PUCCINELLI, brasiieira, natural

de Curitiba estado do Paraná, nascida em 24/08/1967, união estável com

separação total de bens, Administradora de empresas, portadora da Cédula de
Identidade n° 4.166.516-5/SSP-PR., inscrita no CPF/MF sqb n°. 752.771.159-

ÔO, residente e domiciliado na Rua Desembargador Alcebíades Silveira de

Souza n° 66, Bairro João Paulo, em Florianópolis, SC., CEP n° 88030-625,

únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada AZZURRA
EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, com sede e domicílio comercial em Tijucas Do Sul - Paraná, à Estrada

Velha De Joinville, S/N, Bairro Rio de Una, Tijucas Do Sul - Paraná CEP

83.190-000, com Contrato Social arquivado na MM. Junta Comercial do Paraná

sob n° 41203012457 em 01/12/1993, CNPJ N° 73.809.782/0001-88, resolvem

alterar o seu contrato social em vigor através das cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VENDA DE QUOTAS: O sócios DÉCIO

PUCCINELLI e ARIANNE PUCCINELLI, (anteriormente qualificados) e

atualmente titulares cada um de 1.035.000 (um milhão e trinta e cinco mil)
quotas sociais da sociedade, de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada,
totalizando R$ 2.070.000,00 (dois milhões e setenta mil reais) totalmente
subscritas e integraüzadas, transferem a totalidade destas quotas, por VENDA
ONEROSA, nos termos do contrato particular de compra e venda firmado entre

as partes, e na seguinte forma: 1.035.000 (um milhão e trinta e cinco mil)
quotas sociais da sociedade, de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, para
cada um dos sócios que neste ato ingressam na sociedade, Srs. LORENZO

BELLANI PUCCINELLI, brasileiro, natural de Curitiba estado do Paraná,

nascido em 30/04/2012, solteiro, menor impúbere, estudante, portador da

Cédula de Identidade Civil n°. 13.619.091-1-Pr., inscrito junto ao Cadastro de
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°. 104.466.049-09, residente

e domiciliado à Rua Marechal José Bernardinp Bormann n° 1258, Apto. 41,

Bairro Bigorrilho, em Curitiba, PR., CEP 80.730-350, neste ato representado

por seu pai Sr. DÉClO PUCCiNELLÍ (anteriormente qualificado) e por sua mãe
Sra. MARIA TEREZA BELLANI PUCCINELLI, brasileira, natural de Curitiba

estado do Paraná, casada em regime de separação total de bens, Odontóloga,

portadora da Cédula de Identidade Civil n° 5.816.965-0/SSSP/PR., inscrita

junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob n°

021.896.959-70, residente e domiciliada à Rua Marechal José Bernardino

Carteira Nacional de Habilitação n°
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AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA

CNPJ 73.809.782/Ó001-88

NIRE 41203012457

QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
FLS.02

Bormann n® 1258, Apto. 41, Bairro Blgorrílho, em Curitiba, PR., CEP n° 80.730-^
350 e DESIREE MENDES DE SIQUEIRA, brasileira, natural de Curitiba estado

do Paraná, nascida em 05/06/1993, solteira, arquiteta, portadora da Cédula de
Identidade Civil n®. 933.570/8-Pr., CNH de n° 06303239972/Detran -PR, inscrita
Junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o no.

098.841.289-60, residente e domiciliada à Rua Desembargador Alcebiades

Silveira de Souza 66, Bairro João Pauio, em Fiorianópoiis SC., CEP n° 88.030-

625, ficando sub-rogados em todos os direitos e obrigações inerentes as

quotas adquiridas.

Parágrafo Primeiro - Os sócios Ingressantes declaram conhecer a situação
econômica e financeira da sociedade, ficando sub-rogados, a partir desta data
nos direitos e obrigações, ativas e passivas.

Parágrafo Segundo - Os sócios cedentes declaram-se pagos e satisfeitos de
todos os seus haveres, nada tenho a reclamar a qualquer título ou pretexto.

CLÁUSULA SEGUNDA - Em decorrência das alterações acima, o capital
social inteiramente subscrito e integralizado, no valor de R$ 2.070.000,00 (dois
milhões e setenta mil reais) dividido em 2.070.000 (dois miihões e setenta
mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, fica assim distribuído entre os

sócios:

Parágrafo Primeiro - Distribuição do capital:

súcios QUOTAS CAPITAL PERCENTUAL

LORENZO BELLANI PUCCINELLi 50,00%1.035.000 1.035.000,00

DESIREE MENDES DE SIQUEIRA 1.035.000 1.035.000,00 50,00%

TOTAL 100,00%2.070.000 2.070.000,00

Parágrafo Segundo - A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de

suas quotas, rhas todos respondem solidariamente pelá Integraiização do
capital social, nos termos do artigo 1.052 do Código Civil Brasileiro (Lei n®.
10.406/02).

Parágrafo Terceiro - As quotas são indivisíveis em relação à sociedade e cada
uma terá direito a um voto nas deliberações sociais.

Parágrafo Quarto - É vedado aos sócios, a qualquer título, total ou

parcialmente, penhorar as quotas do capital social, caucioná-las, onerá-las ou

empenhá4as.
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AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA

CNPJ 73.809.782/0001-88

NIRE 41203012457

QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
FLS.03

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL - A sociedade é

administrada pela sócia Sra. DESIREE MENDES DE SIQUEIRA,
(anteriormente qualificada) que é incumbida de praticar todos os atos e

operações referentes aos objétivos da sociedade e representarão a sociedade,

ativa e passivamente, judicial ou extfajudicialmente, ficando vedados avais,

endossos e fianças em favor de terceiros e em negócios estranhos ao objeto e
aos interesses sociais.

Parágrafo Primeiro - A designação dè administradores “não sócios”

dependerá de aprovação unanime dos sócios, a qual' poderá ser dada no
próprio instrumento de alteração contratual, antes da averbação de sua
nomeação no registro competente por meio de ato separado.

Parágrafo Segundo - O Administrador fica dispensado de prestar caução em
garantia dò desempenho de suas funções, podendo ser destituídos a qualquer
tempo por deliberação unanime dos sócios.

Parágrafo Terceiro - O Administrador fará jus a um pró-labore a ser fixado por
deliberação unanime dos sócios.

Parágrafo Quarto - É vedado ao Administrador agir por modo de

representação diversa do estabelecido neste instrumento, sob pena de serem

nulos e de nenhum efeito os atos assim praticados.

Parágrafo Quinto - Na alienação de bens imóveis,, hipoteca, penhor industrial
e mercantil, prestação de fianças, cauções e avais a empresas coligadas e
outras quaisquer operações estranhas ao objeto social será necessária a

aprovação unanime dos sócios.

Parágrafo Sexto
procuradores, devendo constar no respectivo instrumento de mandato pu

procuração os poderes outorgados bem como o prazo nele deternninado, salvo

para as procurações “ad-judicia", que serão outorgadas sem prazo

determinado. .

A sociedade poderá constituir itiandatárlos ou

CLÁUSULA QUARTA - DESEMPEDIMENTO ^ Os sócios ingressantes e a

administradora eleita declaram, sob as penas da lei, dê que não estão
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em
viiiude de, condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela a

pena que vede, ainda que terhporariamente, o acesso a cargos públicos, nem
foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita oú suborno,
concussão, peculato ou ainda crimes contra a economia pópular, contra o
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.
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AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA

CNPJ 73.809.782/0001-88

NIRE 41203012457

QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
FLS.04

CLÁUSULA QUINTA - Permanecem em vigor as demais disposições
contratuais que não colidirem com a presente alteração.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente, instrumento em
via única.

Tijucas do Sul/PR, 27 de novembro de 2.020,

DÉCIO PUCCINELLI ARIANNE PUCCINELLI

DESIREE MENDES DE SIQUEIRA

LORENZO BELLANI PUCCINELLI

DÉGIO PUCCINELLI e MARIA TEREZA BELLANI PUCCINELLI

(Pais “ Representantes)

ADMINISTRADORA ELEITA:

DESIREE MENDES DE SIQUEIRA
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA consta assinado

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF Nome

02189695970 ,MARIA TEREZA BELLANI PUCCINELLI

09884128960 DESIREE MENDES DE SIQUEIRA

64775305972 DECIO PUCCINELLI

75277115900 ARIANNE PUCCINELLI

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/12/2020 08:46 SOB 20207396183.

PROTOCOLO; 207396183 DE 14/12/2020.
CÓDIGO DE VERIFIOVÇJ^O: 12006207677. CNPJ DA 6EDB: 73809782000188.

NIRE: 41203012457. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 27/11/2020.

^ZORRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDAJUNTA OSMERCIAL
OOPAfWW

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAXA

SECRETÁRIO-GERAL

WWW.en^re safaeil.pr.gov.br

ae impresao, fica sujeico á comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos cddigos de verificação.

A validade deste documento.
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AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA

CNPJ 73.809.782/0001-88

NIRE 41203012457

QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
FLS.01

DÉCIO PUCCINELLI, brasileiro, natural de Curitiba
estado do Paraná, nascido em 05/06/1963, casado em regime de separação
total de bens, empresário/veterinário, portador da Cédula de Identidade Civil n°

3.277.653-1/SSP-PR., Cartejra Nacional de Habilitação n°

02898479125/DETRAN-PR, inscrito junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda sob n° 647.753.059-72, residente e domiciliado à Rua

Marechal José Bernardino Bormann n° 1258, Apto. 41, Bairro Bigorrilho, em
Curitiba, PR., CEP n° 80.730-350 e ARIANNE PUCCINELLI, brasileira, natural

de Curitiba estado do Paraná, nascida em 24/08/1967, união estável com

separação total de bens, Administradora de empresas, portadora da Cédula de
Identidade n° 4.166.516-5/SSP-PR., inscrita no CPF/MF sob n°. 752.771.159-

00, residente e domiciliado na Rua Desembargador Alcebíades Silveira de

Souza 66, Bairro João Paulo, em Florianópolis, SC., CEP n° 88030-625,

únicos sócios da Sociedade Empresária Lihiitada AZZÜRRA
EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA, pessoa jurídiça de direito

privado, com sede e domicílio comercial em Tijucas Do Sül - Paraná, à Estrada

Velha De Joinville, S/N, Bairro Rio de Una, Tijucas Do Sul - Paraná CEP

83.190-000, com Contrato Social arquivado na MM. Junta Comercial do Paraná

sob n° 41203012457 em 01/12/1993, CNPJ 73.809.782/0001-88, resolvem

alterar o seu contrato social em vigor através das cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VENDA DE QUOTAS: O sócios DÉCIO

PUCCINELLI e ARIANNE PUCCINELLI, (anteriormente qualificados) e

atualmente titulares cada um de 1.035.000 (um milhão e trinta e cinco mil)
quotas sociais da sociedade, de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada,
totalizando R$ 2.070.000,00 (dois milhões e setenta mil reais) totalmente
subscritas e integralizadas, transferem a totalidade destas quotas, por VENDA
ONEROSA, nos termos do contrato particular de compra e venda firmado entre

as partes, e na seguinte forma: 1.035.000 (um milhão e trinta e cinco mil)

quotas sociais da sociedade, de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, para
cada um dos sócios que neste ato ingressam na sociedade. Srs. LORENZO

BELLANI PUCCINELLI, brasileiro, natural de Curitiba estado do Paraná,

nascido em 30/04/2012, solteiro, menor impúbere, estudante, portador da

Cédula de Identidade Civil n°. 13.619.091-1-Pr., inscrito junto ao Cadastro de
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n°. 104.466.049-09, residente
e domiciliado à Rua Marechal José Bernardino Bormann 1258, Apto. 41,

Bairro Bigorrilho, em Curitiba, PR., CEP n° 80.730-350, neste ato representado

por seu pai Sr. DÉCIO PUCCINELLI (anteriormente qualificado) e por sua mãe
Sra. MARIA TEREZA BELLANI PUCCINELLI, brasileira, natural de Curitiba

estado do Paraná, çasada em regime de separação total de bens, Odontóloga,

portadora da Cédula de Identidade Civil n° 5.816.965-0/SSSP/PR., inscrita

junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob n°

021.896.959-70, residente e domiciliada à Rua Marechal José Bernardino
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ÁZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA

CNPJ 73.809.782/0001-88

NIRE 41203012457

QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
FLS.02

Bormann n® 1258, Apto. 41, Bairro Bigorrilho, em Curitiba, PR., CEP n° 80.730-
350 e DESIRÉE MENDES DE SIQUEIRA, brasileira, natural de Curitiba estado

do Paraná, nascida em Õ5/06/1993, solteira, arquiteta, portadora, da Cédula de
identidade Civil n°. 933.57Ò/8-Pr., CNH de n° 06303239972/Detran -PR, inscrita
jupto go Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob õ no.

098.841.289-60, residente e domiciliada à Rua Desembargador Alcebiades

Silveira de Souza 66, Bairro João Paulo, em Florianópolis SC., CEP n° 88.030-

625, ficando sub-rogados em todos ps direitos e obrigações inerentes as

quotas adquiridas.

Parágrafo Primeiro - Os sócios ingressantes declaram conhecer a situação
econômica,e financeira da sociedade, ficando sub-rogados, a partir desta data
nos direitos e obrigações, ativas e passivas. ■

Parágrafo Segundo Õs sócios cedentes declaram-sè pagos e satisfeitos dé

todos os seus haveres^ nada tenho a reclamar a qualquer título ou pretexto.

CLÁUSULA SEGUNDA - Em decorrência dás: alterações acima, o capital
social inteiramente subscrito e integralizado; no valor de R$ 2.070.000,00 (dois
milhões e setenta mil reais) dividido em 2.070.000 (dois milhões e setenta
mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, fica assim distribuído entre os

sócios:

Parágrafo Primeiro - Distribuição do capital:

SÓCIOS QUOTAS CAPITAL PERCENTUAL

LOREN20 BELLANI PUCCINELLI 50,00%1.035.000 1.035.000,00

DESIREE MENDES DE SIQUEIRA 1.035.000 1.035.000.00 50,00%

TOTAL 2.070.000 2.070.000,00 100,00%

Parágrafo Segundo - A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de

suas quotas, mas todós respondem sõlidãriamerite pela integralização do
capital social, nos termos do artigo 1.052 do Código Civil Brasileiro (Lei h^.
10.406/02).

Parágrafo Terceiro - As quotas são indivisíveis em relação à sociedade e cada
uma terá direito a um voto nas deliberações sociais.

Parágrafo Quarto - É vedado aos sócios, a qualquer título, total ou

parcialnhente, penhorar as quotas do capital social, caucioná-las, onerá-las ou

empenhá-las.
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AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA

CNPJ 73.809.782/0001-88

NIRE 41203012457

QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
FLS.03

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL - A sociedade é

administrada pela sócia Sra. DESIREE MENDES DE SIQUEIRA,
(anteriormente qualificada) que é incumbida de praticar todos os atos e

operações referentes aos objetivos da sociedade e representarão a sociedade,

ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, ficando vedados avais,

endossos e fianças em favor de terceiros e em negócios estranhos ao objeto e
aos interesses sociais.

Parágrafo Primeiro
dependerá de aprovação unanime dos sócios, a qual poderá ser dada no

próprio instrumento de alteração contratual, antes da averbação de sua
nomeação no registro competente por meio de ato separado.

A designação de administradores “não sócios’

Parágrafo Segundo - O Administrador fica dispensado de prestar caução em
garantia do desempenho de suas funções, podendo ser destituídos a qualquer

tempo por deliberação unanime dos sócios.

Parágrafo Terceiro - O Administrador fará jus a um pró-labore a ser fixado por
deliberação unanime dos sócios.

Parágrafo Quarto - É vedado ao Administrador agir por modo de

representação diversa do estabelecido neste instrumento, sob pena de serem

nulos e de nenhum efeito os atos assim praticados.

Parágrafo Quinto - Na alienação de bens imóveis, hipoteca, penhor industrial
e mercantil, prestação de fianças, cauções e avais a empresas coligadas e

outras quaisquer operações estranhas ao objeto social será necessária a

aprovação unanime dos sócios.

A sociedade poderá constituir mandatários ouParágrafo Sexto
procuradores, devendo constar no respectivo instrumento de mandato ou

procuração os poderes outorgados bem como o prazo nele determinado, salvo

para as procurações “ad-judiçia”, que serão outorgadas sem prazo

determinado.

CLÁUSULA QUARTA - DESEMPEDIMENTQ - Os sócios íngressantes e a

administradora eleita declaram, sob as penas dã lei, de que não estão

impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei éspeçial ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela a

pena que vede, ainda que temporarianiénte, o acesso a cargos públicos, nem
foram condenados por crirne falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,

concussão, pecülato ou ainda crimes contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.
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AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA

CNPJ 73.809.782/0001-88

NIRÊ 41203012457

QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
FLS.04

CLÁUSULA QUINTA - Permanecem em vigor as demais disposições
contratuais que não colidirem com a présente alteração.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em
via única.

Tijucas do Sul/PR, 27 de novembro de 2.020.

DÉCIO PUCCINELLI ARIANNE PUCCINELLI

DESIREE MENDES DE SIQUEIRA

LORENZOBELLANIPUCCINELLI

DÉCIO PUCCINELLI e MARIA TEREZA BELLANI PUCCINELLI

(Pais - Representantes)

ADMINISTRADORA ELEITA:

DESIREE MENDES DE SIQUEIRA\
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA consta assinado

digitálmeníe por:

-r- -

1Í5N|IFICAÇA0 D0(S) ASSINANTE(S)■ ■

CPF Nome

02189695970 MARIA TEREZA BELLANI PUCCINELLI

09884128960 DESIREE MENDES DE SIQUEIRA

64775305972 DECIO PUCCINELLI

75277115900 ARIANNE PUCCINELLI

I

CERTIFICO O REGISTRO EH 14/12/2020 08:46 SOB 20207396183.

FMTOCOLO: 207396183 DE 14/12/2020.

CÓDIGO DE VERIFICAÇ&O: 12006207677. CMPJ DA SEDE: 73809782000188 .

NIRE: 41203012457. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 27/11/2020.

AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDAJUNTA COMEW:iAl
DOfVMWA'

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SBCRBTÃRIO-GERAL

vww.en^resafacll.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito á comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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h MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA

CNPJ: 73.809.782/0001-88

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) corn
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 6.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fíns de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é váiida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a ’d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:53:13 do dia 02/02/2025 <hora e data de Brasílla>.

Válida até 01/08/2025.

Código de controle da çertidão: 6A9E.6FA1.6E00.E745
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

ú

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e (^e Dívida Ativa Estadual

N° 036084603-00

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA

73.809.782/0001-88

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e referé-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 19/06/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fa2enda.pr.g0v.br

Página 1 da 1

Emitido via Internei PúbBca (19/02/202513:39:43)
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MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Departamento de Tributos e Fiscalização
•is»'';!<UF

CERTIDÃO NEGATIVA RELATIVA A TRIBUTOS MUNICIPAIS

n" 487/2025.

Razão Social: AZZÜRRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA - EPP

CNPJ/CPF: 73.809.782/0001-88

Inscrição Municipal: 704

Finalidade: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal de cobrar e inscrever quaisquer

dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser

apuradas, é certificado que NÃO constam pendências em seu nome relativas a créditos

tributários administrados por este Município.

Válido até: 18/04/2025.

Tijucas do Sul, 17 de Fevereiro de 2025.

SELO DIGITAL DE AUTENTICIDADE

4HHJUÜFFH5J4XT8B3ÜB

Página 1 de 2
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VERIFICAR VALIDADE EM:

http;//tijucasdosul.pr.gov.br

EmiHdo pon « Equiplano Público Web »

Página 2 de 2
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 73.809.782/0001-88

Certidão n°: 9482745/2025

Expedição: 19/02/2025, às 13:38:48

Validade; 18/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ sob o n® 73.809.782/000Í-88, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou era

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

lug^írr.^jes: cndtQtst.jus.brDúvidas a
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Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

73.809.782/0001-88

AZZURRA EMPREEND HOTELEIROS LTDA

RUA ESTRADA VELHA DE JOINVILLE SN SN / RIO DE UNA / TIJUCAS DO

SUL/PR/83190-000

A Caixa Econômlea Federal, no uso da atribuição que lhe confere p Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encòntra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:13/02/2025 a 14/03/2025

Certificação Número: 2025021320190502115889

Informação obtida em 17/02/2025 16:46:41

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada á verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA

GPF/CNPJ: 73.809.782/0001-88

Certifíca-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e ÇEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos ,entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entesprivados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas epessoasfísicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer dás punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

Ó Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta q relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades nãà resolvidas em convênios, contratos dè repasse ou termos

dê parceriaifrmados anteriormente.

Certidão emitida às 16:04:45 do dia 17/02/2025 , com validade até o dia 19/03/2025.

Link pára consulta da verificação da certidão https://cei1idoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: Kc87caOSPxWGKVIu9sBY

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

l/l



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 73.809.782/0001-88

Requerente: AZZURRA EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA

O Tribunal de Contas do Estado dò Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadorla de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

| aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

anuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1<^, da

Lei Complementar n^ 113/2005.

Certidão emitida em 17/02/2025 16:02:20, com validade de 30 (trlntá) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.Df.Qov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controíe desta certidão: 619667944

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PI
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Piên, 07 de fevereiro de 2025

ÈOTAÇAO

CNP3;-■ H.ht; 1Empresa:
Contato171 af.E-mail;
RèsDÒnsáveíi

Fòne': 44. flt^ L

r Contratação de pacote dfí.sefvtç®ll para reaiízação de^açio-dê boas-vtndas, conviv‘êncte e amlhida^doí

atendidos nos serviços dei«do;GRAS.de Prân, induíodo. espaçõ-âmplo-^o arlmr^ atrativos miturató,

para paiso s fonteGimcnio de refeição^ nos etrmos da taliete ■aPálxo
.grupos

passeio ecológico, e.spa?;os

VÀL.ÒR
UNITÁRIO

yALOR TOTALWÚEDESeRIÇÃÓ ÜNIDITEM

Contratação de paçoce dê servig)S paca
i-eaiizaçab -de a^o Uê- boas-vindas-,
ctNwivènGia e •ac<alriída dos gmpos'

■atendírjDS nos-serviços de PAÍF dp^CRAS,
de fim, induMo espaço arilpio. ao ar

atrativos naturais^' ;pássêid

ecoiógfeo^ espaços para pausa. ...e
fornecimento, de refeição.

l>l>=69,aDSéryíçç1
livra

assinatura do responsável pelo ór^mento.OBS: A cotaçlo deverá conter o 3rimbo da empresa e

Validade do orçarpénto: 60 dias

Ass: Responsá’

i
1

Azzuinra Einpreeridini^ntds
Hotèleirosrttda

EST.' VEtlHADE JOINVILLE, S?N*
RIO DE éwA - CEP 83190*000

TJJUCAS DO SUUrPR J1
1

1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
37.924.450/0001-80

MATRIZ

DATADEABERTURA

31/07/2020COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

CHRISTIANE GISELE SCHULZE

TlTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CAFE COLONIAL AROMAS DA SERRA

PORTE

ME

CÓDIGO E DESÇRIÇAO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não informada

CÔDlGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDlCA
213-5 - Empresário (Individual)

NÚMERO

1335

COMPLEMENTO
•***•**•

LOGRADOURO

R JOAO PlUS SCHINDLER

MUNICiPIO

CAMPO ALEGRE

UFBAIRRO/DISTRITO

BATEAS DE BAIXO

CEP

SC89.294-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(47) 9653-4390

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DASITUAÇAO CADASTRAL
31/07/2020

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 18/02/2025 às 16:57:54 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

CHRISTIANE GISELE SCHULZE 03566406988

CHRISTIANE GISELE SCHULZE, nacionaUdade BRASILEIRA, nascida em

20/06/1983, casada em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIA, CPF n**

035.664.069-88, CARTEIRA DE IDENTIDADE n“ 4341508, órgão expedidor SSP -

SC, residente e domiciliado(a) no(a) RUA JOAO PIUS SCHINDLER, SN, BATEIAS

DE BAIXO, CAMPO ALEGRE, SC, CEP 89294000, BRASIL titular da empresa

CHRISTIANE GISELE SCHULZE 03566406988, registrada Junta Comercial do

Estado de Santa Catarina, sob NIRE h“ 42807511476, com sede R Joao Pius Schindler,

1335 , Bateas de Baixo Campo Alegre, SC, CEP 89294000, devidamente inscrita no

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n° 37.924.450/0001 -80, delibera e

ajusta a presente alteração, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

ALTERAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL

Cláusula Primeira - Alterar o nome empresarial, que passa a ser CHRISTIANEGISELE
SCHULZE.

Cláusula Segunda - Permanecem inalteradas as demais cláusulas.

E, por estar assim ajustado, o empresário assina o presente instrumento.

CAMPO ALEGRE, 9 de agosto de 2022.

CHRISTIANE GISELE SCHULZE

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 09/08/2022 Data dos Efeitos 09/Ó8/2Ò22

Arquivamento 20223968226 Protocolo 223968226 de 09/08/2022 NIRE 42807511476

Nome da empresa CHRISTIANE GISELE SCHULZE
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sç.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 424463326601580

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 09/08/2022Blasco Borges Barcellos - Secretário-geral em exercício

09/08/2022
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JUCESC
Junta Comercial do Eotado do

SANTA CATARINA 223968226

TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA CHRISTIANE GISELE SCHULZE

PROTOCOLO 223968226 - 09/08/2022

ATO 002 - ALTERACAO

EVENTO 020 . ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL

MATRIZ

NIRE42807511476

CNPJ 37.924.450/0001-80

CERTIFICO O REGISTRO EM 09/08/2022

SOB N: 20223968226

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 03566406988 - CHRISTIANE GISELE SCHULZE - Assinado em 09/08/2022 às 14:04:38

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 09/08/2022 Data dos Efeitos 09/08/2022

Arquivamento 20223968226 Protocolo 223968226 de 09/Ó8/2022 NIRE 42807511476

Nome da empresa CHRISTIANE GISELE SCHULZE
Este documento pode ser verificado em hltp://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacaó.aspx
Chancela 424463326601580

Esta cópia foi autenticada digitalmènte e assinada em 09/08/2022Blasco Borges Barcellos - Secrelário-geral em exercício

09/08/2022
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria>GéraI da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CHRISTIANE GISELE SCHULZE

CNPJ: 37.924.450/0001-80

Ressalvado o direito de á Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peja Secretaria da. Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determiria sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este docurtiento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN.e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a’ a ’d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://\vww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:55:45 do dia 18/02/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 17/08/2025.

Código de controle da certidão: 59A9.EAB7.717C.2CBF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razio social):

CNPJ/CPF:

CHRISTIANE GISELE SCHUUE

37.924.450/0001-80

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de Inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado dá Fazenda.

Lei ne 3938/66, Art. 154
250140055216841

19/02/2025 12:59:49

18/08/2025

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei nS 3938/66, Art. 158):

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na internet, no endereço:
http;//wvvw.sef.sc.gov.br

a

I
a

s

O

&

c»

«0

CL

s
<
o

<
â

§
o

<

tf
<

Este documento foi assinado digítalmente |
Impresso em: 19/02/2025 12:59:57 |
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Santa Catarina

PREFÉITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE,

SECRETARIA DE FINANÇAS

Data: 19/02/2025 16h36mln

— Validade —

21/03/2025

Número

573

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

CHRISTIANE GISELE SCHULZE CNPJ; 37924450000180

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

_ Mensagem

Certificamos que até a presente datâ não constam débitos tributários reiativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes, a períodos compreendidos nesta certidão.

_ Inscrição

Contribuinte: 25717 - CHRISTIANE GISELE SCHULZE

Endereço: Rua JOAO PlUS SCHINDLER, 1335 - Bairro BATEAS DE BAIXO - CEP 89.294-000

_ Código de Controle

CWPHDONTGOCMZA71

Á validade do documento pode ser consultada no site: da prefeitura por meio do eódjgó dè çontrole informado.

Campo Alegre (SC), 19 de Fevereiro de 2025

Coronel Bueno Franco, 292 - Centro

Campo Alegre (SC) - CEP: 89294000 • Fone;4736322266

Página 1 de 1
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TR?iBALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CHRISTIANE GISELE SCHULZE (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 37.924.450/0001-80

Certidão n°: 9477367/2025

Expedição: 19/02/2025/ às 13:01:15

Validade,: 18/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

CHRISTIANE GISELE SCHULZE (MATRIZ E FILIAIS),

37.924.450/0001-80, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal dp Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http :/./www. tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

Certifica-se que

inscrito(a) no CNPJ sob o n°

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados ém lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

tóvidas * sugírstaes: oriclt@tst.jus.br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

37.924.450/0001-80

CHRISTIANE.GISELE SCHUL2E.

RUA JOAO PIUS SCHINDLER 1335 / BATEAS DE BAIXÒ / CAMPO ALEGRE /

SC / 89294-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe cOnfere ó Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaiidáde;18/02/2025 a 19/03/2025

Certificação Número: 20250218094561517736Ò6

'S.

Informação obtida em 19/02/2025 09:21:16

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado; CHRISTIANE GISELE SCHULZE

CPF/CNPJ: 37.924.450/0001-80

Certifica-se que, em consulta aos sistemas éPAJD e CGU-PJ e aós cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destàca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Tnidôneas e Suspensas (CEIS).apresenta á relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

' - previstas na Lei n” 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:37:58 do dia 19/02/2025 , cora validade até o dia 21/03/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: 7uaiAgciyLml0tDGFiyd

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

SECRETARIA GERAL
TRIBUNAL

DE CONTAS

DS SANTA

CATARINA

CERTIDÃO 5390/2025

Negativa de Cadastro

Certifico, em consulta efetuada ao Sistema de Acompanhamento de Processos, que

até a presente data NÃO CONSTAM registros em nossa base de dados para o GNPJ n°

37.924.450/0001-80, referentes a pendências relativas a débitos imputados e/ou multas aplicadas

por este Tribunal de Contas, bem como contas rejeitadas por irregularidade insanável, relativas ao

exercício de cargo ou função pública.

E, para constar, foi lavrada á presente Certidão, validada eletronicamente, aos 19 de

fevereiro de 2025.

Esta certidão é válida até 21/03/2025, estando condicionada à verificação de sua

autenticidade na Internet, no endereço http://www.tce.sc.gov.br» Menu Certidão.

Código de Autenticação
811291124

Voltar/Emitir nova certidão

Rua Bulcão Vianna, 90 - Centro Florlanópolls>SC * CEP 88.020-160
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- Estadò;dO:Paraná^

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretária Municipal de Assistência Sociàl
informam que está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Òbjeto:
Contratação de pacote de serviços,para realização de ação de boas-vindas, convivência
e acolhida dos grupos atendidos nos serviços do CRAS de Piên, incluindo espaço arhpb
ao ar livre^ atrativos naturais, passeio ecológico, espaços para pausa e fornecimento
de refeição tipo café colonial:

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.
bcitacoes.admÍTiistracan@pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social^

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão-CNPJ.

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 10/03/2025, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 05 de março de 2025.

Kátía Regina Rucinirk Cavalheiro Fragoso
Secretaria de Assistência Social



PREFEITUÍIA MUNICIPAL DÈ PIÊN

LICITAÇÕES

DISPENSA

PROTOCOLO 244S/2025

]MAPA COMPARATIVO

DESCRITIVOS E QUANTIDADES FORNCEOOR í FORNCEDOR2 FORNCEOOR3

Item
Descrição do material RAFAELAAP. FUERST AZZURRA EMPREENDIMENTOSQuantidade CHRIST1ANE GISELE SCHULZE

n®

Còntr^ação de pacotè de serviços para realização de ação de

boas-vindas, convivência e acolhida dos grupos atendidos nos

séiViçps dó CRÀS de Fiên, incluindo ai^ló áó ár

livre, atrativos, naturais, passeio ecológico, espaços para pausa

e fpmeciinénto de refeição tipo café colonial,

R$ R$1 40 35.00 R$ R$ R$1,400.00 59.00 2,360.00 R$ 2,400.006o:oo

MELHOR PREÇO

R$ 1,400.00

RAFAELAAP. FUE^

CNPJ 57.461.091/0001-80

<SJ1

QO



de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2448/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRÀS

1) OBJETIVO: Contratação dê pacote de serviços para realização de ação de boas-vindas, convivência

e acolhida dos grupos atendidos nos serviços do GRAS de Piên

2) MODALIDADE: Dispensa

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 1.400,00 (Um mil e quatrocentos reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; Conforme LOA 2025

10.003.08.244.0012.2031.3.3.90.39.00.00 - Conta 3620 Fonte de Recursos 934

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

lÉjM 9S-23‘I. éOhrs R$Saidp Atualizado em _
{d} Hà disponibilidade.
( ,) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário^everá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplertientaçâo.

às

José Li

Contador Gf

Bancos

;/PR 049922/0-8

Íícula 35076-1

7) RECURSOS FINÁNCEIROS:
Há previsão dè recursos financeiros e será incluído na Programação dè acordo cõrn.a

disponibilidade .
( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar dé Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da ernissãó do contrató/Empenho.
( ) Necessita suplenfientàção.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal fbi feita pelo órgão solicítante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16-e17daLC10Í/00.

Jung

Secretária Municipaj/de Administração é Finanças
129/2023

Sllvana Teii

,Decret(

M OÒI tXI

01



Preferturade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 2215/2025

OBJETO: Contratação de pacote de serviços para reaiízação de ação de boas-vindas, convivência e acolhida dos grupos

atendidos nos serviços do CRAS de Plên.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Art 75. É dispensável a licitação:
11 - Para contratação que envolva valores Inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Justificativa:

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS), tem a função de inserção, prevenção, promoção e proteção, integra,

com suas proposições, o conjunto das políticas sociais que visam, num esforço conjunto, de âmbito nacional, ao

combate da pobreza, da miséria e da exclusão social. Desenvolvido com objetivando garantir a segurança de

sobrevivência (rendimento e autonomia); acolhida e convívio ou vivência familiar. Dentre os eixos de proteção previstos

na Política Nacional de Assistência Social está á Proteção Social Básica. A Proteção Social Básica tem por objetivos:

prevenção da situação de risco através da identificação e desenvolvimentos das potencialidades das famílias atendidas,
bem como o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.

Entre os serviços da Proteção Básica ofertados no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) está o Serviço de

Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) que objetiva ofertar ações socioassistenciais de prestação continuada,

por meio do trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade social, com o objetivo de prevenir o

rompimento dos vínculos familiares e a violência no âmbito de suas relações, garantindo o direito à convivência familiar

e comunitária.

No CRAS de Piên temos dois grupos que pertencem ao PAIF, que são formados por beneficiários que recebem o

Benefício de Prestação Continuada -BPC edo Programa Bolsa Família - PBF,as reuníõessão realizadas mensalmente e

conta com aproximadamente 45 (quarenta e cínco) usuários.

Com base nas premissas dispostas no caderno de orientações técnicas sobre o PAIF (2012), disponível no link

https://www.mds.gov.br/webarqulvos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/Orientacoes_PAlF_2.pdf, o qual afirma
que as famílias devem ter acesso aos mais variados espaços públicos, tanto no território em que residem como para

além deste, na tentativa de romper com o isolamento cultural, social e político a que,multas famílias estão submetidas.

Pretende-se realizar um encontro no dia 26 de março de 2025, com vistas a reunir os grupos de PAIF para uma ação de
acolhida, com intuito de' incentivar e fortalecer a convivência familiar, oportunízar o convívio e Interação comunitária.

Para este encontro pretende-se levar os grupos para um passeio em melo a natureza, um local calmo e

relaxante que propicia a reflexão e o diálogo entre as famílias, proporcionando uma experiência diferente a realidade

em estas estão inseridas.

Destaca-se que as intervenções realizadas pela Proteção Social Básica devem ser pautadas em ações nas áreas culturais

para o cumprimento de seus objetivos, de modo a ampliar o universo informacional e proporcionar novas vivências às

famílias usuárias do serviço, restando evidente que a realização desta ação corrobora com o interesse público e é de

importante relevância às ações voltadas à Política da Assistência Social.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
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Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

Conforme orçamentos

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referêricia, projeto
básico ou projeto executivo,
[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei,

[x] Demonstração da corhpatibiiidade da previsão de recursos orçamentários corrí o compromisso a ser
assumido r- informações Orçamentárias e Finariceiras.
[x] Comprovação de que o. contratado, preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.”
[x] Autorização da autoridade competente,
[x] no mínimo 3 (três) orçaméntos/cotações.
[x] Contrato Sòcial/Requeriménto do empresário/Estatüto.
[x] Pubilcaçâo em sítio eletrônico oficial, peío prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei no 14.133/21.

[] fòi(fòram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Plên, 31 de jaiieíro de 2025

EDUARDO ARASKI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de Janeiro de 2024
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Rua Amazonas, 373

Centro, Píên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 2448/2025

Assunto: "Contratação de pacote de serviços para realização de ação de boas-vindas, convivência
e acolhida dos grupos atendidos nos serviços do CRAS de Piên".

Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Contratação de pacote de serviços para realização de ação de boas-vindas,

convivência e acolhida dos grupos atendidos nos serviços do CRAS de Piên".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, declaração dé existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de

mercado.

n - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade, de

competição, o que tòrna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

Página 1 |4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860--000

(41) 3632-1136

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso 11 do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

II - para contrataçao que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mii reais), no caso de outros serviços e compras;

m - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico òu projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no. art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação

exigidos;

assumido;a ser

mínima necessária;
contratado;razãoVI da escolha do

VII justificativa de preço;

' competente.VIII autorização da autoridade

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão dê Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, êconomicldade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

No que se refere, ap disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso,de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que foram apresentadas novas propostas para o objeto.

íL
Página 2 114
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Rua Amazonas, 373

Ceritro, Piên - PR

83.860-000

(41j 3632-U36

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de que necessita ocorrer a

suplementação orçamentária e financeira pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos lícitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Alt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação gpvernaniental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
,I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em.vigor e

subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira.com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lel de.
diretrizes orçamentárias.

doisnos

Neste sentido, verifica-se a declaração da Secretaria de Administração e Finanças, para o

início dos trabalhos lícitatórios, atestando a necessidade de suplementação de recursos e a regularidade

orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e ò agente público "responderão solidariamente pelo dano causado aò erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejarnos;

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, dé 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim/ evidenciá-se, que ã dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos qué houve a busça/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

Página 3 | 4.
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên- PR
83L860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-U36

ÜI - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da ' contratação direta excepcionalmèhte para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II^ do art. 75 dá Lei no 14,133/21.

Recomendo ao setor de Licitações e Contratos que elabore mapa comparativo

de preços e tabela indicativa da melhor proposta, com a finalidade de facilitar a

visualização da proposta mais vantajosa, de forma a atender os princípios da publicidade

e da transparência.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tèm caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual póde, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecer^. E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo sorriente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2. ' - - ' ■ ’ ,

S.M.J. É 0 parecer.

Piên,-12’ de março de 2025.

0
uc-,

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Nali ly^CarplIne/de. Araújo
rbcufa Jurídica

OÀB/PfVlll.206

1
, emitiu parecer favorável a contratação.Agravante que, na

Manifestação de natureza meráríiehte opihativa e, portanto, não vinculante.para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. Ò. parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®
8.666/93); porém não.é yinculantè. (STF, AgReg no HC h.® 155.020^ Min. Celso de Melio).
^ Ã manifestação consultiva que adent^ar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos cohcjusivos spbre temas não jurídicos, tais como

'. os técnicos, administrativos ou de convéhiêriçia ou oportunidáde, podendo-sé,porém, sobre estes emitir opinião ou formular
-recomendações, désdé que enfatizando o caráter discricionário dé séu.acatamento.
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Prefeitura de

PROTOCOLO N» 2448/2(^‘Ug‘';°
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇAO 012/2025

Dispensa dé Licitação, ha forma do Alt. 75®, Inciso II, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de pacote dé serviços para realização de ação de boas-vindas, convivência e acolhida
dos grupos atendidos nos serviços do CRAS de Piên, incluindo espaço amplo ao ar livre, atrativos naturais,
passeio ecológico, espaços paia pausa e fornecimento de refeição tipo café colonial.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR,
'T

CONTRATADA: RAFAELA APARECIDA FUERST

CNPJ: 57.461.091/0001-80

VALOR TOTAL ITEM 01: R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais)

Dotação Orçamentária:

10.003.08.244.0012.2031.3.3.90.39.00.00 - Conta 3620 Fonte de Recursos 934

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F,

Piên/PR, 13 de março de 2025.

\

Maicon Gfbsskopf
Prefeito Municipal



Pr^eikiractei

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICIJAÇÃO N° 012/2025

PROTOCOLO: 2448/2025

Objeto: Contratação de pacote de serviços para realização de ação de boas-vindas,
convivência e acolhida dos grupos atendidos nos serviços do CRAS de Piên, incluindo
espaço amplo ao ar livre, atrativos naturais, passeio ecológico,, espaços para pausa e
forriecimento de refeição tipo café colonial.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR,

CONTRATADA: RAFAELA APARECIDA FUERST

CNPJ; 57.461.091/0001-80

VALOR TÓTAL ITEM 01: R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais)

AUTORIZAÇÃO: 13/03/2025
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O Edital coirçleto do presente Chan^ento Público permanecerá à

disposição
https!//www.pien.Dr.Bov.br/licitacoes e na Secretaria Municipal de
Administração e Finanças - Setor de Licitações.

■ DISPENSA DE LICITAÇAON® 012/2025
dos interessados endereçono

PROTOCOLO: 2448/2025

Objeto: Contratação de pacote de serviços pare realização de ação de
boas-vindas, convivência e acolhida dos grupos atendidos nos serviços
do CRÂS de Piên, inclumdo> espaço an^lo ao ar livre, atrativos

naturais, passeio ecoló^cò, espaços para pausa e fornecimento de

refeição tipo café colonial.

Piên /PR, 13 de março de 2025.

EDVÂEDO DUARTE SCHEIVÂRASEI

Agente de Contrat^õés

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.Publicado por:
Bemadete Maguerovsld Dos Santos
Código ldentiiIcador:7E9B2C46 CONTRATADA: RAFAELA APARECIDA FUERST

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 017/2025

CNPJ: 57.461.091/0001-80

VALOR TOTAL ITEM 01: R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais)

AUTORIZAÇÃO; 13/03/2025
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

OBJETO: Registro de preços para aquisição de equipamentos para

instalação e manutenção de câmeiãs e alarmes. Entrega das

propostas: a partir 14/03/2Ò25 no site- no. site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 31/03/2025 às 09:30h

(horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 13 de março de 2025.

EDUARDO DUARTE SCHÈIVARASSI

Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código ldentiilcador:2F6223B9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 293 DE 13 DE MARÇO DE 2025

PORTARIA N® 293 DE 13 DE MARÇO DE 2025

Concessão de diária para servido,r (a),público(a).

A seidiora Silvana Teixeira Jimg, Secretária de Administração e

Finanças dá Prefeitura Municipal de Piên/Estado doPar^á, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municip^ 1.366/2019,

Publicado por:
Bemadeté Maguerovsld Dos Santos
CódIgoIdentificador:C7895D06

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 292 DE 13 DE MARÇO DE 2025

PORTARIA N® 292 DE 13 DE MARÇO DE 2025

RESOLVE:

Art 1® Conceder ao servidor público Maicon Grosskopf, portador da
cédula de identidade civil com RG n® i********/pR matrícula

funcional 4765237, ocupante do cargo público de agente poUticõ de
Prefeito,.opag^ento de diária(s);

Concessão de diária parà servidor (a) público (a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Mxmicipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023
considerando o disposto na Lei Municipd .1.366/2019,

período de

aLutámento
Quantidade de
didriaa

e N" do
Objetivo da vlagein Deslioo Valor

empenho
Visita tícnica oo

santuário complexo
Nossa Seshoia de

Lonrdes e do Louvor

13/03/2025 Itupoianga/SC Í(uiiuO 142,00 2608/2025
RESOLVE:

Art. 1® Conceder a servidora pública a servidora pública Isabelle

Barcelos Malaquias, portadora daxédula de identidade civil comRG

qo 2***4<*«>i»«sP matrícula funcional n" 4765888, ocupante do cargo
público de Arquiteta,,b pagamento de diária(s):

Art. 2® Esta Portaria entre em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam ervogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 13 de março de 2025.Período de

aíáttamento
Quantidade di
dlárlts

N* do
Objetivo da viagem Deattno Valor

empenho
Visita técnica no

santuário complexo
Nossa Senhora Lourdss
e do I.auvor

SILVANA TELXEniA JUNG

Secretária dé Administração e Finanças13/03/2025 Ituporaoge/SC l(nma) 142,00 2607/2025

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:63È44C12Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta datá.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 294 DE 13 DE MARÇO DE 2025

PORTARIA N“ 294 DE 13 DE MARÇO DE 2025

Piên/PR, em 13 de março de 2025.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Admihistraçãb e Finanças Concessão de diária para servidor(a) púbUco(a).

A senhora Silvana Tebceira Jiing, Secretária de Administração e

FinançM da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municip^ 1.366/2019,

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código IdeDtiiIcador:24b5E9BÂ

sIeCRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LiaTAÇÃO N® 012/2025

1

CONTRATAÇÃO DIRETA
RESOLVE:

WWW.diarinTTiunietpal.conihr/aTnp 299
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CNPJl.76.002.666/0001-40

CEP; 83860-000 Cidade: Piên

Fona: 4136321136

Endereço:

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em. Requisição N* Req. Compra N*

2760/2025 1663 77711Ordinário 14/03/2025

Licitação

Tipo

Processo Dispensa

Número

12/2025 de 13/03/2025

Contrato/Aditivo

Código Contrato AdRivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência
atualizada

Início da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

Fornecedor

Matricula

39150-6

CPF/CNPJ

57.461.091/0001-80

57.461.091 RAFAELA APARECIDA FUERST

Endereço

ESTRADA PRINCIPAL.S/N - CASA
Tipo de conta bancária Banco

CIdade/UF

Piên/PR

CEP Bairro Fone Agência Conta

63660-000 CAMPO NOVO

ssificação da despesa

R$ 56,234,00

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

10.003 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.0012.2031 PROGRAMAS FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

3390399999 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURIDICA

934 Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica - SUAS

R$1.400,00

3620

R$ 53-834,00

Outras informações

Histórico

Contratação de pacote de serviços para realização de ação de boas-vindas, convívãncia e acolhida dos grupos atendidos nos serviços do CRAS de Piên, Induindo espaço amplo ao ar livre, atrativos

naturais, passeio ecolêgico, espaços para pausa e fornecimento de refeição tipo café coioniai.
RSCAL; LETICÍA GAB/^RDO SCHROTH

Iteris

Valor tõtaí- g.- ..'Valerpódigo^^ ^IffNomir
27016

' Qu^àntlçladeJ.';j~^ "'Marca-.

1,400,001.400.00SRV 1.0000Contratação de pacote de serviços para realização de ação da boas

-vindas, convivência è acoihida dos grupos atendidos nos serviços do CRAS de Piãn.

iCértldáo^
CERTÍDAO FGTS

CERTIDÃO DÉBITOS Tf^ALHISTAS

rPRiÍDAO UNIFICADA - RFB/PGFN

A.

23/03/2025

16/08/2025

2025022111416384755650

9009156/2025

16/08/20251A6S9CDe6F524E08

V -

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

17/03/202515:31:02Emitido pon Doroti de Fátima PieckocszEquiplano Sistemas - Versão 1


